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RELATÓRIO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARLLON SOUSA (Relator Convocado):

Trata-se de apelações criminais interpostas pelo MPF e pelas defesas de João Fereira Lima, José Wellington Gonçalves Dias contra sentença proferida pelo Juízo Federal da 4ª Vara da Seção Judiciária de Minas Gerais cujo dispositivo é o seguinte:

Isso posto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão punitiva deduzida na denúncia para condenar ROBERTO LIMA NEVES como incurso nas sanções dos artigos 90 e 96, inciso I e V da Lei 8.666/93 e 317, §1º, parágrafo único, do Código Penal na forma do artigo 69 do mesmo Codex; absolvendo-o quanto às acusações dos artigos 288 do Código Penal e 1º, incisos V e VII da Lei 9.613/98; condenar JOÃO FERREIRA LIMA e JOSÉ WELLINGTON GONÇALVES DIAS às penas previstas pela prática do crime tipificado no artigo 317, §1º do Código Penal; absolvendo-os quanto à acusação do artigo 1º, incisos V e VII da Lei 9.613/98; e absolver VALDIR PIMENTA RAMOS, NARIR GUEDES CARVALHO E DILMA GLÓRIA FERREIRA RAMOS quanto aos fatos imputados nos artigos 288 do Código Penal e 90 e 96, inciso I e V da Lei 8.666/93. Bem como, para declarar extinta a punibilidade dos fatos imputados a JOSEFINO LOPES VIANA, JOÃO FERREIRA LIMA, JOSÉ WELLINGTON GONÇALVES DIAS E DARCI JOSÉ VEDOIN subsumidos aos artigos 288 do Código Penal; artigos 90 e 96, incisos I e V da Lei 8.666/93, em face da prescrição da pretensão punitiva do Estado. E ainda, reconhecer o perdão judicial em face de LUIZ ANTONIO TREVISAN VEDOIN, DARCI JOSÉ VEDOIN e RONILDO PEREIRA MEDEIROS. (fls. 1739/1762).

A magistrada aplicou aos réus as seguintes penas:

JOÃO FERREIRA LIMA

Crime de corrupção passiva – Art. 317, § 1º do CP.

06 (seis) anos de reclusão, e 40 (quarenta) dias-multa, no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo.

JOSÉ WELLINGTON GONÇALVES DIAS

Crime de corrupção passiva – Art. 317, § 1º do CP.

06 (seis) anos de reclusão, e 40 (quarenta) dias-multa, no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo.

ROBERTO LIMA NEVES

Crime de corrupção passiva – Art. 317, § 1º do CP.

06 (seis) anos de reclusão, e 40 (quarenta) dias-multa, no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo.

Fraude ou Frustração à Licitação – Art. 90 da Lei 8.666/93

02 (dois) anos de detenção e 10 (dez) dias multa.

Elevação arbitrária dos preços em prejuízo à Fazenda Pública, tornando mais onerosa a execução do contrato - Art.96, incisos I e V da Lei 8.666/93

03 (três) anos de detenção e 10 (dez) dias multa.

Tendo em vista o concurso material de crimes, somo as penas privativas de liberdade aplicadas que, juntas, passam a ser de 11 (onze) anos e 60 (sessenta) dias-multa. Todavia, em se considerando a natureza distinta das penas aplicadas, a pena de reclusão deverá ser cumprida antes da de detenção, conforme impõe o art. 69 do Código de Penal.

Pelo resumo da denúncia, feito na sentença:

(...)

[D]urante os anos de 2003/2004 foram celebrados, entre o Ministério da Saúde e o Município de Januária, 03 (três) convênios públicos, ou seja, com participação de verba da União e do Município em questão, objetivando a melhoria do Sistema Único de Saúde da região. São os convênios 1697/2003, 1698/2003 e 1456/2004, que tiveram seus certames licitatórios respectivos realizados durante o mandato de três prefeitos diferentes, quais sejam, JOSEFINO LOPES VIANA (mandato de 2001 a 28/06/2004), JOÃO FERREIRA LIMA (mandato de 13/07/2004 a 17/08/2004 e a partir de janeiro de 2005) e VALDIR PIMENTA RAMOS (mandato de 17/11/2004 a 31/12/2004).

(...)

A comissão de licitação do Município de Januária, formada por JOSÉ WELLINGTON, NAIR e DILMA teriam convidado a participar dos convites nº 014/2004 e 015/2004, instaurados em 06 de fevereiro de 2004, as empresas PLANAN INDÚSTRIA, COMÉRCIO e REPRESENTAÇÃO LTDA, NV RIO COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA e ESTEVES & ANJOS LTDA ME, tendo como vencedor dos dois certames a primeira empresa, cuja proposta, em ambos os casos, foi no valor de R$79.500,00 (setenta e nove mil e quinhentos), superfaturada em 17,65%, consoante Laudo de Exame Contábil.

Ressalta o Ministério Público Federal que conquanto o objeto dos convênios seja idêntico (aquisição de unidade móvel de saúde - ambulância), teria havido o fracionamento indevido da licitação, possibilitando a utilização da modalidade convite em detrimento da tomada de preços, o que facilitou que o certame fosse fraudado.

Aduz, outrossim, que o convênio 1456/2004 contou com 02 (duas) licitações por carta convite, que receberam respectivamente os números 030/2004 e 031/2004. O objeto da Carta-Convite nº 030/2004 era a aquisição de um microônibus e da Carta- Convite nº 031/2004 a aquisição de equipamentos médico odontológicos. O que caracterizou de logo o fracionamento indevido do objeto.

A Carta Convite que objetivava a aquisição de unidade móvel de saúde tipo micro-ônibus, teve como participantes do certame as mesmas empresas das duas primeiras licitações mencionadas sendo vencedora, novamente, a empresa PLANAN, com proposta no valor de R$79.800,00 (setenta e nove mil e oitocentos reais).

Já no que concerne à Carta Convite 031/2004, a Comissão de licitação teria convidado a participar as empresas FRONTAL IND E COM DE MÓVEIS HOSPITALARES LTDA. (mesmo grupo dono da PLANAN), NV RIO COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA e ADILVAN COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA LTDA, tendo como vencedora do certame a empresa FRONTAL com proposta no valor de R$79.500,00 (setenta e nove mil e quinhentos reais). Explicita o MPF que o valor de mercado do micro-ônibus era da ordem de R$97.762,70 (noventa e sete mil setecentos e sessenta e dois reais e setenta centavos), o que inviabilizaria a licitação por meio de carta-convite. Contudo, a fim de possibilitar a fraude, houve o fracionamento do objeto da licitação, havendo um decréscimo do valor do veiculo automotor e um acréscimo exponencial no preço dos equipamentos médicos-odontológicos, o que implicou na licitação superfaturada em 157,33% da Carta Convite nº 31, consoante Laudo de Exame Contábil.

O Parquet federal sustenta, outrossim, que os representantes da Planan, LUIZ ANTONIO, DARCI e RONILDO, ofereceram vantagem indevida aos funcionários públicos JOÃO FERREIRA LIMA, ROBERTO LIMA e JOSÉ WELLINGTON determinando-os a praticar ato de ofício de forma a infringir dever funcional, no caso a lisura e moralidade no procedimento licitatório.

Aduz, ainda, que JOÃO FERREIRA, JOSEFINO, VALDIR, ROBERTO, JOSÉ WELLINGTON, NAIR, DILMA, LUIZ ANTONIO, DARCI e RONILDO, nos anos de 2003/2005, de forma livre e consciente e com unidade de desígnios, associaram- se em quadrilha com caráter estável e permanente, com o fim de cometer uma série de delitos, cada qual realizando a sua função própria e específica dentro do cenário designado como “máfia das ambulâncias”.

Defende que o objetivo do grupo criminoso organizado era superfaturar as licitações ocorridas no Município de Januária/MG envolvendo a compra de unidades móveis de saúde e equipamentos médico-hospitalares correlatos, de forma a beneficiar a empresa vencedora do certame, favorecendo-a ao longo do procedimento licitatório, e, em troca disso, com o recebimento de propina pelos funcionários públicos.

Aponta o MPF que os denunciados JOÃO FERREIRA, ROBERTO LIMA e JOSÉ WELLINGTON teriam, ainda, ocultado ou dissimulado os ativos espúrios, cientes de que provenientes, diretamente dos crimes contra a Administração Pública acima descritos. Consigna, por fim, o Parquet que o esquema exposto, mediante prévio ajustamento, a fim de obter vantagens ilícitas, frustrou o caráter competitivo dos procedimentos licitatórios, além de ter causando prejuízo à Fazenda Pública em razão da elevação arbitrária dos preços, tornando injustamente, mais onerosa a proposta ou a execução do contrato.

Em apelação, o MPF requer a reforma da sentença. Aduz que as provas dos autos são suficientes para um decreto condenatório de Dilma Glória Ferreira Ramos, Nair Guedes Carvalho e Valdir Pimenta Ramos pelos crimes dos artigos 90 e 96, I e IV, ambos da Lei de Licitações. Pondera que há provas suficientes de associação estável entre os denunciados para sufragar uma condenação pelo crime do art. 288 do CP. Reflete que deve ser revogado o perdão judicial concedido aos réus Luiz Antônio Trevisan Vedoin, Darci José Vedoin e Ronildo Pereira de Medeiros, pois os réus possuem antecedentes criminais e os fatos foram gravíssimos. Ao final, entende pela majoração da pena dos réus condenados por serem a culpabilidade, os motivos dos crimes, antecedentes, conduta social e circunstâncias desfavoráveis (fls. 3796/3814).

A defesa de João Fereira Lima também apelou requerendo a absolvição do réu ao argumento da inexistência de provas produzidas sob o crivo do contraditório para embasar um decreto condenatório. Alternativamente, pondera pela redução da pena (fls. 3844/3868).

José Wellington Gonçalves Dias alegou a nulidade do feito por deficiência de defesa técnica e por ter ocorrido a inversão da ordem de oitiva das testemunhas. Arguiu, ainda a prescrição da pretensão punitiva, ausência de prova de autoria e materialidade delitivas, e, subsidiariamente a redução da pena para o mínimo legal (fls. 4003/4030). 

Contrarrazões apresentadas pelo MPF e pelas defesas pelo improvimento dos recursos da parte contrária (3895/3902, 4086/4105, 4053/4076, 3895/3902, 3916/4000, 4031/4048, 4124/4127, 3884/3885 e 4083/4084).

Nesta instância, a Procuradoria Regional da República da 1ª Região opina pelo desprovimento do MPF e pelo provimento parcial do recurso das defesas somente para a redução da pena aplicada (fls.4137/4159).

É o relatório.

Encaminhe-se ao eminente Revisor.

Brasília, 12 de setembro de 2019.
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